
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 61.733 - AM (2015/0170176-9)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
RECORRENTE : WADSON JUNIO FERREIRA DA SILVA 
ADVOGADOS : CANDIDO HONORIO SOARES FERREIRA NETO 
   MARCIO THIAGO DOS SANTOS SOUZA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO PELO MOTIVO TORPE. ALEGADA 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. 
PERICULOSIDADE. MODUS OPERANDI. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
ALEGADO EXCESSO DE PRAZO DA INSTRUÇÃO. SÚMULA 21/STJ. 
INOCORRÊNCIA. COMPLEXIDADE DO FEITO. RAZOABILIDADE. MEDIDAS 
CAUTELARES. INAPLICABILIDADE. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por meio desta 
medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do pronunciamento condenatório 
definitivo, consubstanciado na sentença transitada em julgado. É por isso que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. Nesse sentido: AgRg no RHC n. 47.220/MG, Quinta 
Turma, Rel. Min. Regina Helena Costa, DJe de 29/8/2014;  RHC n. 36.642/RJ, 
Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 29/8/2014; HC n. 
296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 27/8/2014; 
RHC n. 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 
26/8/2014.

II - In casu, verifica-se que a prisão preventiva do recorrente está devidamente 
fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade 
da prisão para garantia da ordem pública, tendo em vista o fundado receio de 
reiteração delitiva, uma vez que o recorrente seria contumaz na prática de crimes, diante 
do fato de responder a outro processo também pela prática do crime de homicídio, bem 
como na extrema periculosidade, demonstrada pelo modus operandi da conduta 
praticada, consistente, em tese, no brutal crime de homicídio qualificado, cometido por 
motivo torpe por causar a morte da vítima, ao desferir disparos de arma de fogo por 
suposto relacionamento amoroso com a sua mulher (precedentes). 

III - O prazo para a conclusão da instrução criminal não tem as características 
de fatalidade e de improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível raciocinar com o juízo 
de razoabilidade, não se ponderando a mera soma aritmética dos prazos para a 
realização dos atos processuais (precedentes do STF e do STJ).

IV - A instrução criminal foi encerrada, consoante informações do d. Juízo 
processante, razão pela qual fica superada a alegação de excesso de prazo para a 
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instrução criminal, nos termos do Enunciado n. 21, da Súmula/STJ.
V - Ademais, malgrado o atraso na instrução criminal, ele se justifica 

notadamente pelas peculiaridades da causa, como a complexidade do feito, razão pela 
qual não se vislumbra, na hipótese e por ora, o alegado constrangimento ilegal 
consubstanciado no excesso de prazo. 

VI - Condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e 
residência fixa, não têm o condão de, por si sós, garantirem ao recorrente a revogação 
da prisão preventiva se há nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de 
sua custódia cautelar, o que ocorre na hipótese.

VII - Não é cabível a aplicação das medidas cautelares alternativas à prisão, in 
casu, haja vista estarem presentes os requisitos para a decretação da prisão preventiva, 
consoante determina o art. 282, § 6º, do Código de Processo Penal.

Recurso ordinário desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca, Newton 

Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC) e Leopoldo de Arruda Raposo 

(Desembargador convocado do TJ/PE) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de setembro de 2015 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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 RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 61.733 - AM (2015/0170176-9)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de recurso 

ordinário em habeas corpus, sem pedido de liminar, interposto em benefício de WADSON 

JUNIO FERREIRA DA SILVA, contra v. acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça 

do Estado do Amazonas.

Depreende-se dos autos que o recorrente foi preso preventivamente em 

20/2/2014, pela prática, em tese, do delito de homicídio qualificado por motivo torpe, 

tipificado no art. 121, § 2º, inciso I, do Código Penal. 

A defesa impetrou habeas corpus perante o eg. Tribunal a quo a fim de afastar 

o édito prisional contra si expedido no d. Primeiro grau, sendo-lhe denegada a ordem.

Eis a ementa do v. acórdão reprochado:

"HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO POR MOTIVO TORPE. 
GRAVIDADE EXTREMA. RISCO À ORDEM PÚBLICA. PRESENÇA DOS 
REQUISITOS DA PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO. 
EXCESSO NÃO CONFIGURADO. ORDEM DENEGADA.

1. Pelo que consta, o paciente desferiu vários tiros contra 
Paulo Roosevelt Gomes Pacheco, e o móvel do crime foi o fato da vítima 
estar possivelmente tendo um relacionamento amoroso com a esposa do 
acusado, conduta que revela gravidade extrema, de modo que a sua 
liberdade gera risco à ordem pública, conforme os arts. 311,312 e 313do 
CPP.

2. No que diz respeito ao alegado excesso de prazo para a 
instrução, denota-se não estar configurado, considerando as 
particularidades do caso, sobretudo pelo fato de que o paciente contribuiu 
para a sua própria insatisfação, já que esteve em local incerto e não 
sabido do dia 16/10/2013 até 28/02/2014.

3. Ordem denegada" (fl. 88).

Sustenta a existência de constrangimento ilegal consubstanciado na ausência dos 

requisitos e de fundamentação concreta a justificar o decreto de sua segregação cautelar, além 

de excesso de p razo na instrução por estar preso mais de "270" dias (fl. 108). 

Outrossim, assevera ser primário e ter bons antecedentes. 
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 Requer a revogação da segregação cautelar ou alternativamente a substituição 

por medidas cautelares alternativas à prisão.

A douta Subprocuradoria-Geral da República, às fls. 234-237, manifestou-se 

pelo não provimento do writ. 

É o relatório.
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 RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 61.733 - AM (2015/0170176-9)
EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO PELO MOTIVO 
TORPE. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. 
PERICULOSIDADE. MODUS OPERANDI. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. ALEGADO EXCESSO DE PRAZO DA 
INSTRUÇÃO. SÚMULA 21/STJ. 
INOCORRÊNCIA. COMPLEXIDADE DO FEITO. 
RAZOABILIDADE. MEDIDAS CAUTELARES. 
INAPLICABILIDADE. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO.

I - A prisão cautelar deve ser considerada 
exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu 
de seu jus libertatis antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença 
transitada em julgado. É por isso que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a 
instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 
artigo 312 do Código de Processo Penal. Nesse 
sentido: AgRg no RHC n. 47.220/MG, Quinta 
Turma, Rel. Min. Regina Helena Costa, DJe de 
29/8/2014;  RHC n. 36.642/RJ, Sexta Turma, Rel. 
Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 
29/8/2014; HC n. 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. 
Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 27/8/2014; 
RHC n. 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. 
Sebastião Reis Júnior, DJe de 26/8/2014.

II - In casu, verifica-se que a prisão preventiva 
do recorrente está devidamente fundamentada em 
dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a 
necessidade da prisão para garantia da ordem 
pública, tendo em vista o fundado receio de reiteração 
delitiva, uma vez que o recorrente seria contumaz na 
prática de crimes, diante do fato de responder a outro 
processo também pela prática do crime de homicídio, 
bem como na extrema periculosidade, demonstrada 
pelo modus operandi da conduta praticada, 

Documento: 1444117 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/09/2015 Página  5 de 4



 
 

 consistente, em tese, no brutal crime de homicídio 
qualificado, cometido por motivo torpe por causar a 
morte da vítima, ao desferir disparos de arma de fogo 
por suposto relacionamento amoroso com a sua mulher 
(precedentes). 

III - O prazo para a conclusão da instrução 
criminal não tem as características de fatalidade e de 
improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível 
raciocinar com o juízo de razoabilidade, não se 
ponderando a mera soma aritmética dos prazos para a 
realização dos atos processuais (precedentes do STF 
e do STJ).

IV - A instrução criminal foi encerrada, consoante 
informações do d. Juízo processante, razão pela qual 
fica superada a alegação de excesso de prazo para a 
instrução criminal, nos termos do Enunciado n. 21, da 
Súmula/STJ.

V - Ademais, malgrado o atraso na instrução 
criminal, ele se justifica notadamente pelas 
peculiaridades da causa, como a complexidade do feito, 
razão pela qual não se vislumbra, na hipótese e por 
ora, o alegado constrangimento ilegal consubstanciado 
no excesso de prazo. 

VI - Condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não têm 
o condão de, por si sós, garantirem ao recorrente a 
revogação da prisão preventiva se há nos autos 
elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua 
custódia cautelar, o que ocorre na hipótese.

VII - Não é cabível a aplicação das medidas 
cautelares alternativas à prisão, in casu, haja vista 
estarem presentes os requisitos para a decretação da 
prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 6º, 
do Código de Processo Penal.

Recurso ordinário desprovido. 
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Pretende o recorrente, em 
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 síntese, por meio do presente recurso ordinário em habeas corpus, o reconhecimento da 

ausência de fundamentação da r. decisão de primeira instância que decretou sua prisão 

preventiva e excesso de prazo na instrução.

Contudo, da análise dos autos, verifico que o presente recurso não merece 

provimento, uma vez que, a meu ver, a r. decisão que decretou a prisão preventiva do 

recorrente evidenciou de forma inconteste a justificativa da prisão cautelar imposta.

Insta consignar, inicialmente, que a prisão cautelar deve ser considerada 

exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do 

pronunciamento condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em julgado. É 

por isso que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade 

para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 

artigo 312 do Código de Processo Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de 

natureza cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado 

ou do réu, nem permite complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores.

Neste sentido, cito o seguinte precedente do col. Pretório Excelso:

"EMENTA: “HABEAS CORPUS” - PRISÃO CAUTELAR - 
FALTA DE ADEQUADA FUNDAMENTAÇÃO - CARÁTER 
EXTRAORDINÁRIO DA PRIVAÇÃO CAUTELAR DA LIBERDADE 
INDIVIDUAL - UTILIZAÇÃO, PELO MAGISTRADO, NO DECRETO DE 
PRISÃO PREVENTIVA, DE CRITÉRIOS INCOMPATÍVEIS COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (GRAVIDADE 
OBJETIVA DO DELITO) - INDISPENSABILIDADE DA VERIFICAÇÃO 
CONCRETA DE RAZÕES DE NECESSIDADE SUBJACENTES À 
UTILIZAÇÃO, PELO ESTADO, DESSA MEDIDA EXTRAORDINÁRIA - 
SITUAÇÃO EXCEPCIONAL NÃO VERIFICADA NA ESPÉCIE - 
INJUSTO CONSTRANGIMENTO CONFIGURADO - IRRELEVÂNCIA, 
PARA EFEITO DE CONTROLE DE LEGALIDADE DA DECISÃO QUE 
DECRETA A PRISÃO CAUTELAR, DE EVENTUAL REFORÇO DE 
ARGUMENTAÇÃO ACRESCENTADO PELAS INSTÂNCIAS 
SUPERIORES - PRECEDENTES - “HABEAS CORPUS” DEFERIDO. 
PRISÃO CAUTELAR - CARÁTER EXCEPCIONAL. - A privação cautelar 
da liberdade individual - cuja decretação resulta possível em virtude de 
expressa cláusula inscrita no próprio texto da Constituição da 
República (CF, art. 5º, LXI), não conflitando, por isso mesmo, com a 
presunção constitucional de inocência (CF, art. 5º, LVII) - reveste-se de 
caráter excepcional, somente devendo ser ordenada, por tal razão, em 
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 situações de absoluta e real necessidade. A prisão processual, para 
legitimar-se em face de nosso sistema jurídico, impõe - além da 
satisfação dos pressupostos a que se refere o art. 312 do CPP (prova da 
existência material do crime e indício suficiente de autoria) - que se 
evidenciem, com fundamento em base empírica idônea, razões 
justificadoras da imprescindibilidade dessa extraordinária medida 
cautelar de privação da liberdade do indiciado ou do réu. Doutrina. 
Precedentes. A PRISÃO PREVENTIVA - ENQUANTO MEDIDA DE 
NATUREZA CAUTELAR - NÃO PODE SER UTILIZADA COMO 
INSTRUMENTO DE PUNIÇÃO ANTECIPADA DO INDICIADO OU 
DO RÉU. - A prisão cautelar não pode - nem deve - ser utilizada, pelo 
Poder Público, como instrumento de punição antecipada daquele a quem 
se imputou a prática do delito, pois, no sistema jurídico brasileiro, fundado 
em bases democráticas, prevalece o princípio da liberdade, incompatível 
com punições sem processo e inconciliável com condenações sem defesa 
prévia. A prisão cautelar - que não deve ser confundida com a prisão penal 
- não objetiva infligir punição àquele que sofre a sua decretação, mas 
destina-se, considerada a função cautelar que lhe é inerente, a atuar em 
benefício da atividade estatal desenvolvida no processo penal. 
Precedentes. INADMISSIBILIDADE DO REFORÇO DE 
FUNDAMENTAÇÃO, PELAS INSTÂNCIAS SUPERIORES, DO 
DECRETO DE PRISÃO CAUTELAR. A legalidade da decisão que 
decreta a prisão cautelar ou que denega liberdade provisória deverá ser 
aferida em função dos fundamentos que lhe dão suporte, e não em face de 
eventual reforço advindo de julgamentos emanados das instâncias 
judiciárias superiores. Precedentes. A motivação há de ser própria, 
inerente e contemporânea à decisão que decreta (ou que mantém) o ato 
excepcional de privação cautelar da liberdade, pois a ausência ou a 
deficiência de fundamentação não podem ser supridas “a posteriori”. A 
PRESUNÇÃO CONSTITUCIONAL DE INOCÊNCIA IMPEDE QUE O 
ESTADO TRATE COMO SE CULPADO FOSSE AQUELE QUE AINDA 
NÃO SOFREU CONDENAÇÃO PENAL IRRECORRÍVEL. - A 
prerrogativa jurídica da liberdade - que possui extração constitucional 
(CF, art. 5º, LXI e LXV) - não pode ser ofendida por interpretações 
doutrinárias ou jurisprudenciais, que, fundadas em preocupante discurso 
de conteúdo autoritário, culminam por consagrar, paradoxalmente, em 
detrimento de direitos e garantias fundamentais proclamados pela 
Constituição da República, a ideologia da lei e da ordem. Mesmo que se 
trate de pessoa acusada da suposta prática de crime hediondo, e até que 
sobrevenha sentença penal condenatória irrecorrível, não se revela 
possível - por efeito de insuperável vedação constitucional (CF, art. 5º, 
LVII) - presumir-lhe a culpabilidade. Ninguém, absolutamente ninguém, 
pode ser tratado como culpado, qualquer que seja o ilícito penal cuja 
prática lhe tenha sido atribuída, sem que exista, a esse respeito, decisão 
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 judicial condenatória transitada em julgado. O princípio constitucional do 
estado de inocência, tal como delineado em nosso sistema jurídico, 
consagra uma regra de tratamento que impede o Poder Público de agir e 
de se comportar, em relação ao suspeito, ao indiciado, ao denunciado ou 
ao réu, como se estes já houvessem sido condenados, definitivamente, por 
sentença do Poder Judiciário. Precedentes" (HC n. 93.498/MS, Segunda 
Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

Nesse sentido é a sedimentada jurisprudência desta eg. Corte: AgRg no 

RHC n. 47.220/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Regina Helena Costa, DJe de 29/8/2014;  

RHC n. 36.642/RJ, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 

29/8/2014; HC n. 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 

27/8/2014; RHC n. 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 

26/8/2014.

Tal advertência, contudo, não se aplica ao caso em exame, eis que o decreto 

prisional encontra-se devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, 

aptos a justificar a necessidade de garantia da ordem pública. 

Transcrevo, oportunamente, o seguinte excerto da r. decisão reprochada:

"[...]
Verifica-se in casu, ao menos nesta fase sumária, que a austeridade do 

crime e as circunstâncias do fato, consubstanciado pelo modus operandi de sua conduta, 
que provavelmente ceifou a vida da vítima, através de disparo com arma de fogo, 
consoante se observa através dos depoimentos prestados pelas testemunhas, bem como 
pela Certidão de Óbito em anexo, justificam a decretação do constrito preventivo, com 
o intuito de se preservar a ordem pública.

Ora, evidencia-se tratar de pessoa altamente perigosa, que possivelmente 
exerceu conduta com o emprego de violência e animus necandi, resultando na morte da 
vítima, portanto, pela tranqüilidade social, a segregação provisória faz-se por 
necessária.

Nessa esteira, ressalta-se o entendimento firmado pelo Superior Tribunal 
de Justiça de que: 

[...]
Em consonância, eis o precedente julgado do Supremo Tribunal Federal: 
[...]
Desta feita, necessário é aplicação da custódia cautelar em face dos 

investigados, seja para garantir a ordem pública, seja por estarem presente a 
materialidade e os indícios suficientes de autoria.

Ademais, em consulta à Certidão de Antecedentes Criminais em anexo, 
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 verifico que o representado demonstra propensão para prática de condutas delitivas do 
crime em espécie, uma vez que responde a outro processo de homicídio na Io Vara do 
Tribunal do Júri, revelando, assim, personalidade perigosa e nociva ao meio social, o 
que ratifica a necessidade da custódia para manutenção da ordem pública.

Isto posto, e por tudo mais que dos autos constam, DECRETO a prisão 
preventiva representado WADSON JUNIO FERREIRA DA SILVA, vulgo 
"BAIXOTE", já qualificados nos autos, com fundamento no art. 312 do Código de 
Processo Penal, e determino que o réu seja preso e recolhido à Cadeia Pública desta 
Comarca, até ordem contrária deste Juízo ou de Instância Superior" (fls. 29-31, grifei).

Desta forma, verifico que a prisão cautelar do recorrente encontra-se 

fundamentada na garantia da ordem pública, visto que sua periculosidade está evidenciada 

pelo modus operandi da sua conduta, consistente, em tese, na prática de crime brutal de 

homicídio cometido por motivo torpe com o emprego de arma de fogo, além diante do risco 

de reiteração delitiva pelo fato dele já responder a outro processo pela prática do crime de 

homicídio, o que revela sua personalidade violenta, circunstância apta a justificar a imposição 

da segregação cautelar.

Sobre o tema:

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO 
EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO CONSUMADO E 
HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO CONTA A MESMA VÍTIMA. 
PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO E 
PERICULOSIDADE DO ACUSADO, EVIDENCIADO PELO MODUS 
OPERANDI. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. MEDIDAS CAUTELARES DISTINTAS 
DA PRISÃO. DESCABIMENTO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. A prisão cautelar é medida excepcional de privação de 
liberdade, que, além das circunstâncias obrigatórias, exige concreta 
fundamentação de riscos ao processo ou à sociedade, taxativamente 
elencados no art. 312 do Código de Processo Penal.

2. Custódia cautelar devidamente fundamentada no 
resguardo da ordem pública, tendo em vista a gravidade em concreto do 
crime e a periculosidade do acusado, evidenciada pelo modus operandi, 
sobretudo, pela sua suposta condição de mandante de homicídio 
qualificado consumado e homicídio qualificado tentado, praticado contra 
a mãe de sua filha, cometidos por motivo torpe e com a utilização de 
recurso que dificultou ou impediu a defesa da vítima.

3. Insuficientes as medidas cautelares diversas da prisão 
para evitar os riscos sociais indicados.
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 4. Na esteira do entendimento adotado por esta Corte 
Superior de Justiça, a existência de condições pessoais favoráveis, tais 
como primariedade, residência fixa e ocupação lícita, não são suficientes, 
por si sós, para obstar a manutenção da prisão cautelar, quando presentes 
os requisitos legais previstos no art. 312 do Código de Processo Penal.

5. Negado provimento ao recurso" (RHC n. 44.848/AM, 
Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 17/9/2014).

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO E TENTATIVA DE 
HOMICÍDIO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE EVIDENCIADA PELO MODUS 
OPERANDI DO DELITO. CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. 
NECESSIDADE DE RESGUARDAR A VÍTIMA SOBREVIVENTE E OS 
FAMILIARES QUE FORAM ARROLADOS COMO TESTEMUNHAS. 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO DESPROVIDO.

1. Os julgadores, nas decisões impugnadas, demonstraram, 
com base em elementos concretos, a pertinência da manutenção da prisão 
cautelar sub judice para a garantia da ordem pública, nos exatos termos 
do art. 312 do Código de Processo Penal, sobretudo em razão da especial 
gravidade da conduta e da real periculosidade do agente, evidenciadas 
pelo modus operandi do delito.

2. No caso, conforme ressaltou o Juízo processante, o crime 
causou enorme comoção social, diante da extrema brutalidade empregada 
pelo denunciado que, utilizando meio cruel e recurso que impossibilitou a 
defesa das vítimas, desferiu vários golpes de faca contra seus próprios 
genitores, matando seu pai e lesionando gravemente sua mãe, que 
sobreviveu apenas porque conseguiu trancar-se em outro cômodo do 
apartamento e, logo em seguida, recebeu atendimento médico.

3. A prisão preventiva revela-se, ainda, conveniente à 
instrução criminal, a fim de resguardar a integridade física da vítima 
sobrevivente e de parentes que foram arrolados como testemunhas na 
denúncia, tendo em vista o comportamento violento demonstrado pelo 
acusado.

4. Recurso desprovido" (RHC n. 48.213/RJ, Quinta Turma, 
Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 2/9/2014).

Além disso, também pretende o recorrente o reconhecimento do excesso de 

prazo para a instrução.
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 Contudo, não verifico a ocorrência de flagrante ilegalidade passível de ser 

sanada pela via estreita do writ. Na hipótese, o impetrante alega que o recorrente está preso 

há mais de 270 dias.

Acerca da quaestio, insta consignar que o prazo para a conclusão do feito não 

tem as características de fatalidade e de improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível 

raciocinar com o juízo de razoabilidade para definir eventual excesso de prazo, não se 

ponderando a mera soma aritmética dos prazos para a realização dos atos processuais. A 

propósito, esta Corte, de longa data, já firmou jurisprudência neste sentido, conforme pode se 

depreender dos seguintes precedentes:

"RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO, TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. 
NÃO OCORRÊNCIA. COMPLEXIDADE DA CAUSA. VÁRIOS RÉUS, 
SENDO UM DELES, INCLUSIVE, MENOR. NECESSIDADE DE 
EXPEDIÇÃO DE CARTA PRECATÓRIA, PARÂMETROS DA 
RAZOABILIDADE NÃO ULTRAPASSADOS. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PARECER ACOLHIDO.

1. [...]
2. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é de que 

a verificação da ocorrência de excesso de prazo para a formação da culpa 
não decorre da simples soma dos prazos processuais, devendo ser 
examinadas as peculiaridades de cada caso, sempre observado o princípio 
da razoabilidade (art. 5º, LXXVII).

3. Na espécie, a complexidade da causa, que abrange vários 
crimes, os diversos réus envolvidos e a expedição de cartas precatórias 
mostram que o trâmite processual se encontra compatível com as 
particularidades do caso concreto, não se tributando aos órgãos estatais 
indevida letargia.

4. Recurso em habeas corpus improvido" (RHC n. 
48.889/MS, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 
19/8/2014).

"PENAL. HABEAS CORPUS. EXTORSÃO MEDIANTE 
SEQUESTRO E RECEPTAÇÃO. PRÉVIO MANDAMUS DENEGADO. 
PRESENTE WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
INVIABILIDADE. VIA INADEQUADA. PRISÃO PREVENTIVA. 
GRAVIDADE DO CRIME.  MODUS OPERANDI DELITIVO. LOGÍSTICA 
ENGENDRADA. CIRCUNSTÂNCIAS DO FATO. TENTATIVA 
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 ANTERIOR DE FUGA. ELEMENTOS CONCRETOS A JUSTIFICAR A 
MEDIDA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. EXCESSO DE 
PRAZO. INCIDENTES PROCESSUAIS. EXERCÍCIO DA AMPLA 
DEFESA. DELONGA JUSTIFICADA NA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. INEXISTÊNCIA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

1. [...]
2. [...]
3. A aferição da razoabilidade da duração do processo não 

se efetiva de forma meramente aritmética. É necessário ter em conta a 
complexidade da causa, a atuação estatal e das partes. In casu, 
verifica-se a interposição de incidentes processuais pelos defensores do 
paciente, em pleno exercício da ampla defesa, mostrando-se, assim, que 
o trâmite processual encontra-se compatível com as particularidades da 
causa, não se tributando, pois, aos órgãos estatais indevida letargia.

4. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 296.248/SP, Sexta 
Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 16/9/2014).

In casu, depreende-se dos autos que o recorrente encontra-se preso 

preventivamente desde 20/2/2014, tendo sido pronunciado em 19/5/2015 e, em seguida, 

houve regular prosseguimento do feito com outros atos processuais, tais como a remessa dos 

autos ao d. Ministério Público em 21/7/2015.

No ponto, deve-se asseverar o teor do enunciado sumular n. 21/STJ, segundo 

o qual "pronunciado o réu, fica superada a alegação do constrangimento ilegal da prisão 

por excesso de prazo na instrução". 

No caso em tela, portanto, tenho que, malgrado o atraso para conclusão do 

feito, ele se justificaria notadamente pela complexidade do feito, razão pela qual não se 

vislumbra, na hipótese e por ora, o alegado constrangimento ilegal consubstanciado no 

excesso de prazo.

Faz-se necessário asseverar, ainda, que condições pessoais favoráveis, tais 

como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não têm o condão de, por si sós, 

garantirem ao recorrente a revogação da prisão preventiva se há nos autos elementos hábeis a 

recomendar a manutenção de sua custódia cautelar, o que ocorre na hipótese. Nesse 

sentido: HC n. 221.061/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 

9/9/2014; HC n. 297.221/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Marilza Maynard, DJe de 
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 10/9/2014; HC n. 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 

28/8/2014; HC n. 293.706/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 1º/9/2014. 

Constato que, in casu, não há hipótese de aplicação das medidas cautelares 

alternativas à prisão, haja vista estarem presentes os requisitos para a decretação da prisão 

preventiva, consoante determina o art. 282, § 6o, do Código de Processo Penal, verbis:

Art. 282. As medidas cautelares previstas neste Título deverão ser 
aplicadas observando-se a:

[...]
§ 6o A prisão preventiva será determinada quando não for cabível a sua 

substituição por outra medida cautelar (art. 319).

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário em habeas corpus.

É o voto.
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Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca, Newton Trisotto 
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